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Protocolo n.º 17.140.643-9

Assunto: Indenização referente ao imóvel que abriga a Agência do

Trabalhador de Nova Esperança.

Diante de todo o exposto, cumpridas as formalidades legais e com base

na Resolução n.º282/2020, AUTORIZO a indenização no valor de R$

9.600,00 (nove mil e seiscentos reais) referente a locação do imóvel que

abriga a Agência do Trabalhador de Nova Esperança, referente aos

meses de junho a novembro de 2020.

Ressalta-se que NÃO AUTORIZO o pagamento de multas e juros e

que estes devem ser pagos pelo servidor que os gerou. Depois de

autorizado, o presente protocolado deve ser encaminhado ao Grupo

Administrativo Setorial – GAS/SEJUF, que deve certificar de que os

recibos não terão cobrança de juros e multas e se a habilitação fiscal

está válida etc. conforme indicado na Informação da AT/SEJUF e

posteriormente para realização das providências cabíveis junto ao

GOFS/SEJUF.

Após a efetivação do pagamento, encaminhe-se à Comissão de

Processo Administrativo –CPA/SEJUF, para análise e avaliação, e caso

entenda necessário envie à Comissão Disciplinar Permanente –

CDP/SEJUF para a apuração de possíveis irregularidades, isto é, se já

não houver sido apurado em procedimento próprio.

Curitiba, 04 de dezembro de 2020.

Antonio Devechi

Diretor-Geral

Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho

113241/2020

Protocolo n.º 17.142.625-1

Assunto: Indenização referente ao imóvel que abriga a Agência do

Trabalhador de Pato Branco.

Diante do acima exposto, e com base na Resolução n.º 282/2020 e na

Informação nº576/2020 da Assessoria Técnica, AUTORIZO o pagamento

por indenização referente a utilização do imóvel de propriedade de Tupi

Comércio de Faróis e Lanternas Ltda. 01/08/2020 a 30/11/2020.

RESSALTA-SE QUE NÃO AUTORIZO O PAGAMENTO DE MULTAS E

JUROS, QUE DEVEM SER PAGAS PELO SERVIDOR QUE A GEROU.

Ao GAS/SEJUF para providências necessárias, devendo se atentar se a


